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PRINCIPAIS 

DELIBERAÇÕES 



ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 



RECADASTRAMENTO NACIONAL DOS/AS 

PROFISSIOANAIS  - CONHECIMENTO DO 

PERFIL PROFISSIONAL 

ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 



ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

Resolução CFESS nº 724, de 2 de outubro de 2015 

“Estabelece os patamares mínimo e máximo para 

fixação da anuidade para o exercício de 2016 de pessoa física 

e o patamar da anuidade de pessoa jurídica, no âmbito dos 

CRESS e determina outras providências”, conforme deliberado 

pelo Conjunto no 44º Encontro Nacional CFESS/CRESS, realizado 

na cidade do Rio de Janeiro/RJ, em setembro último. 

 

PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 



ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

Resolução CFESS nº 724, de 2 de outubro de 2015 

Parágrafo Segundo: A anuidade de 2016 que for quitada, neste 

mesmo exercício, em cota única nos meses de janeiro, fevereiro e 

março terá os seguintes descontos: 

 

I. Janeiro - 15% (quinze por cento); 

II. Fevereiro - 10% (dez por cento); 

III. Março - 5% (cinco por cento); 

IV. Abril - valor integral, sem desconto. 

 



  Manter ações de enfrentamento às requisições de emissão de 

laudos e pareceres por parte de instituições do Poder Judiciário, 

Defensoria Pública e Ministério Público às profissionais que não 

sejam vinculados a tais instituições 

 Amadurecer posicionamento do Conjunto sobre a atuação de 

assistentes sociais em comissões de avaliação disciplinar, de 

monitoramento e comissões técnicas de classificação previstas no 

SINASE e na LEP. 

 

ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 



 implementação do cadastramento nacional dos campos de 

estágio e a fiscalização da supervisão direta. 

 Aprofundar estudos sobre a designação de assistente social 

como curador/a e/ou tutor/a, no exercício profissional, a 

partir das situações identificadas pelos CRESS na fiscalização. 

ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 



 Aprofundar e socializar a discussão sobre as atribuições do/a 

assistente social, contemplando o debate sobre o material 

técnico sigiloso. 

 Aprofundar o debate e elaborar posicionamento em relação 

à atuação do/a assistente social em ações de conciliação e 

mediação de conflitos propostas pelo Conselho Nacional de 

Justiça e outros órgãos. 

ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 



 Realizar discussões/ações acerca do exercício profissional em 

Comunidades Terapêuticas. 

 Aprofundar o debate sobre as atribuições profissionais e de 

cargos genéricos considerando as atuais requisições de 

natureza inter, multi e transdisciplinar que envolvam assistentes 

sociais. 

ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 



 Promover análise e estudos jurídicos quanto aos 

procedimentos cabíveis à fiscalização junto aos 

empregadores acerca do cumprimento do artigo 5ºA 

da lei 8.662/93 que estabelece jornada de 30 

horas semanais, sem redução de salário para 

assistentes sociais (lei 12.317/2010). 

ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 



 Estudar possibilidades financeiras, para articular com o setor 

público, para que materiais estratégicos produzidos pelo 

Conjunto CFESS/CRESS sejam disponibilizados com áudio-

descrição e Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 

 Encontros Nacionais de Comunicação 

 Definição do tema do Dia do/a Assistente Social 

COMUNICAÇÃO 



 Promover debates sobre a militarização da vida, da política e 

da polícia, com vistas à tomada de posicionamento. 

 Elaborar um texto sobre a incompatibilidade de se recorrer à 

religiosidade nos instrumentos e técnicas utilizados pelo/a 

assistente social. 

 Definição do Curso Ética em Movimento 

ÉTICA E DH 



 Acompanhar o processo de revisão na LEP tendo em vista a 

necessidade de estabelecer uma legislação que contemple a 

garantia de direitos da população carcerária e de suas 

famílias, de modo a avançar diante da vigente concepção 

punitiva-disciplinar, mantendo o posicionamento contrário à 

participação de assistentes sociais nos conselhos de 

comunidade. 

ÉTICA E DH 



 Assumir posicionamento contrário à existência do exame 

criminológico e favorável à revisão do código penal em ações 

conjuntas com movimentos de defesa de direitos humanos e 

outras entidades. 

 Difundir a Norma Técnica do Ministério da Saúde e outras 

iniciativas sobre o aborto legal e seguro como um direito 

reprodutivo, constitutivo dos direitos humanos. 

ÉTICA E DH 



 Aprofundar o debate sobre as diferentes dimensões do sigilo 

profissional em articulação com a COFI. 

 Realizar ações jurídico-políticas de enfrentamento aos processos 

de inquirição especial de testemunhas e produção antecipada 

de provas, nos termos da resolução 554/2009 (DSD), 

atualmente suspensa por decisão do judiciário. 

 Elaborar compêndio sobre jurisprudência dos recursos éticos 

julgados pelo CFESS. 

ÉTICA E DH 



 Reafirmar posição contrária do Conjunto CFESS/CRESS em 

relação às previsões do Estatuto do Nascituro, intensificando o 

debate junto à categoria. 

 Apoiar as lutas em torno do respeito à identidade trans; à 

despatologização da transexualidade; à retirada da 

transexualidade dos catálogos internacionais de doenças e à 

garantia da permanência do processo transexualizador pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

ÉTICA E DH 



 Dar continuidade ao debate contemporâneo acerca do uso do nome 

social nos espaços públicos e privados (conforme Carta de Direitos dos 

Usuários do SUS) e no acesso às políticas públicas para a população 

LGBT, considerando a livre identidade de gênero. 

 Defender legalização e regulamentação do plantio, cultivo, produção, 

comercialização e consumo de drogas, com ênfase na Política de 

Redução de Danos para situações de uso prejudicial, submetida a 

controle estatal. 

ÉTICA E DH 



 Fomentar o debate no âmbito da categoria sobre os direitos dos 

imigrantes com base na Convenção Internacional sobre a Proteção 

dos Direitos de Todos os Trabalhadores Imigrantes e dos Membros 

das suas Famílias, assim como dos refugiados. 

 Realizar debates sobre a relação entre o exercício profissional e as 

formas de tortura, desaparecimentos forçados, execuções 

extrajudiciais, arbitrárias, sumárias e outras violações praticadas 

pelos agentes do Estado. 

ÉTICA E DH 



 Realizar seminário nacional sobre serviço social e sigilo profissional, 

precedido de atividades estaduais. 

 Realizar no âmbito dos CRESS a defesa do sistema de proteção à Pessoa, 

o qual inclui programas como PROVITA (Programa de Proteção a Vítimas 

e Testemunhas), PPCAAM (Programa de Proteção a Crianças e 

Adolescentes Ameaçados de Morte), PPDDH (Programa de Proteção aos 

Defensores dos Direitos Humanos), entre outras instituições ligadas à 

política pública de segurança (tais como as polícias). 

ÉTICA E DH 



 Acompanhar a tramitação do PL 6271/2009, que dispõe sobre a 

inclusão de assistentes sociais nas unidades de atenção primária à 

saúde e dar continuidade à incidência política para a inclusão do 

assistente social na ESF e NASF. 

 Participar e acompanhar criticamente o processo de implementação 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) conforme princípios 

inscritos na agenda permanente do Conjunto CFESS/CRESS. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 manter articulação permanente com os movimentos sociais e 

instâncias de controle social, visando tornar pública a posição do 

STF sobre o acesso ao BPC (não restrito ao recorte de renda, mas 

às condições de vida do requerente), possibilitando ampliação do 

acesso a este benefício constitucional, como benefício não 

contributivo no valor de um salario mínimo. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Acompanhar o processo de implementação da gestão do 

trabalho do SUAS nas três esferas de governo, por meio da 

participação nos Fóruns dos Trabalhadores do SUAS e nos 

espaços de controle social e de organização política dos 

trabalhadores. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 articulação com outras categorias profissionais, sindicatos e 

demais forças sociais para instituição das mesas de 

negociação, nas três esferas de governo, para defesa e 

regulação das condições e relações de trabalho, incluindo 

elaboração do plano de cargos, carreiras, salários e 

remuneração para os/as trabalhadores do SUAS, realização 

de concurso publico especifico para a Política de Assistência 

Social e implementação da Política de Educação Permanente 

do SUAS. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Dar continuidade as atividades relacionadas à luta do Serviço Social na 

Educação, articulando com outras categorias profissionais, ENESSO, 

ABEPSS, ANDES, outros movimentos sociais e sindicatos ligados à construção 

da política de educação. 

 Fortalecer e acompanhar a reestruturação do Serviço Social do INSS, 

defendendo a competência estabelecida no artigo 88 da lei 8.213/91, 

como direito dos usuários, bem como a matriz teórico- metodológica do 

Serviço Social na Previdência Social e as diretrizes do manual técnico do 

Serviço Social no INSS. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 acompanhar e monitorar junto ao MPOG e ao Ministério da 

Previdência Social para que seja imediatamente publicado o 

decreto que trata das atribuições privativas e competências 

dos/as assistentes sociais do INSS, elaborado pelo GT, que 

contou com a participação do CFESS, MDS e INSS, em 2007; 

 Acompanhar nos diversos espaços de controle social 

democrático a Lei 12.594/2012, que dispõe sobre a 

implantação do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE). 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Priorizar ações conjuntas com entidades, movimentos sociais e fóruns 

em defesa do SUS e a frente nacional contra a privatização da 

saúde contrários às privatizações, fundações privadas, OSs, OSCIPs, 

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH/S.A), Parcerias 

Público/Privado (PPPs) e outras modalidades, defendendo a 

responsabilização do Estado na condução das políticas públicas, e 

visando conhecer os impactos das mudanças para o exercício 

profissional. 

 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Fortalecer a luta pela plena efetivação da reforma psiquiátrica 

e dos mecanismos de atenção aos usuários dos serviços de saúde 

mental, álcool e outras drogas, articulado com o controle social e 

movimentos sociais, na perspectiva de ampliação e consolidação 

de uma rede substitutiva que seja capaz de sustentar uma ação 

integral e antimanicomial no campo da saúde mental. 

 

SEGURIDADE SOCIAL 



 defesa da ampliação e dos investimentos nos serviços da rede 

pública de atenção integral (CAPS I, II e III, CAPs AD, CAPs Infantil, 

Centros de Convivência, Centros de Acolhimentos Transitório, Leitos 

para Desintoxicação em Hospitais Gerais, leitos Psiquiátricos em 

HG, Residências Terapêuticas e Consultório de Rua) às pessoas em 

sofrimento mental e usuários de substâncias psicoativas, 

posicionando-se contra a privatização dos serviços de saúde 

mental; 

SEGURIDADE SOCIAL 



 defesa da expansão e consolidação dos serviços residenciais 

terapêuticos (SRT), articulando-os à política nacional de habitação, 

para que o processo de desinstitucionalização dos pacientes 

psiquiátricos seja consolidado; 

 Acumular o debate da atuação e atribuições do assistente social na 

Política Nacional de Saúde do Trabalhador, considerando a 

interface com as Políticas de Saúde, Trabalho e Previdência. 

 

SEGURIDADE SOCIAL 



  incidência política junto às instâncias de gestão e de deliberação acerca 

dos critérios de implantação dos serviços de saúde mental, 

especialmente, os CAPs, possibilitando que mais usuários tenham acesso a 

esses serviços especializados; 4. defesa e fortalecimento da Política 

Nacional de Redução de Danos como possibilidade de cuidado e 

promoção da saúde, endossando o seu caráter intersetorial, com 

destaque para as políticas de educação pública e de defesa dos 

direitos, se posicionando contrário ao Plano Crack: é possível vencer;  

SEGURIDADE SOCIAL 



 participar dos núcleos da luta antimanicomial e da frente de 

Direitos Humanos e Drogas e dos diversos espaços de controle social 

democrático. 

 Fortalecer as lutas pelo direito à cidade, articulando as dimensões 

urbana e agrária. 

 Pautar nos Conselhos Nacional, Distrital, Estaduais e Municipais de 

Saúde e promover encontros regionais para discutir a política de 

saúde no sistema prisional em uma perspectiva interdisciplinar. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Promover ações, tendo em vista aprofundar a discussão sobre a 

atuação profissional junto aos povos e comunidades tradicionais 

para o acesso dessas populações às políticas públicas. 

 Realizar estudos e levantamento acerca do papel do assistente 

social nas equipes dos serviços de acolhimento institucional e 

centros de acolhimento para adultos egressos do cumprimento da 

pena privativa de liberdade, em regime fechado. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Defender posicionamento contrário à internação de pessoas que fazem uso 

de álcool e outras drogas em comunidades terapêuticas, unidades 

acolhedoras e outras instituições congêneres (inclusive nas financiadas por 

verbas públicas, tendo em vista as denúncias de violações de direitos 

humanos nestes espaços, através de relatórios de inspeção já realizados, a 

exemplo dos relatórios do Conselho Federal de Psicologia e do Comitê de 

Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Rio de Janeiro), defendendo 

a perspectiva de redução de danos e uma intervenção profissional e laica 

no tratamento dessas pessoas. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Dar continuidade e fortalecer ao GT Trabalho e Formação Profissional, 

constituído pelo CFESS, por até 2 CRESS por região, pelas direções 

nacionais da ABEPSS e pela ENESSO, e aprimorar o monitoramento da 

execução do Plano de Lutas em nível regional e nacional. 

  Debater e elaborar documento, explicitando o posicionamento das 

entidades (ABEPSS, CFESS E ENESSO) sobre os 20% da carga horária 

do curso presencial que pode, segundo a LDB, ser realizada à 

distância.  

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 



 Fortalecer o diálogo com a ABEPSS para garantir os parâmetros 

quanto à carga horária de estágio curricular obrigatório, 

considerando a necessidade de apresentação de Declaração junto 

ao requerimento de inscrição, assim como os dispositivos postos nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais e nas Resoluções CFESS n. 

533/2008 e 582/2010.  

 

 Discutir articuladamente com a ABEPSS a residência multiprofissional 

e técnica, construindo posicionamento.  

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 



 Realizar aproximações junto às/aos residentes 

multiprofissionais da área da saúde, aprimorandos/as, 

preceptores/as e unidades de formação, com vistas a 

aprofundar o debate sobre o trabalho profissional nestas 

modalidades. 

 Problematizar a supervisão acadêmica e de campo quando 

realizadas por um mesmo profissional. 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 



 Ampliar o leque de articulação internacional do Comitê Latino-

Americano e Caribenho de Organizações Profissionais do 

Trabalho Social/ Serviço Social com vistas a dialogar com 

respectivos países, na perspectiva de interlocução sobre as 

posições defendidas pelo projeto ético-político do Serviço social 

brasileiro, ampliando nossas condições de disputa da perspectiva 

internacional da profissão. 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS 



 Realizar levantamento sobre o Serviço Social (formação, 

regulamentação, fiscalização do exercício profissional, 

organização política da categoria, etc.) nos países fronteiriços, 

com vistas a subsidiar o Conjunto CFESS/CRESS para a 

realização de um Seminário Nacional sobre Serviço Social nas 

regiões fronteiriças, em 2016, com vistas a subsidiar a política 

de articulação do Conjunto CFESS/CRESS com esses países. 

 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS 



 Realizar debate com a categoria sobre o Serviço Social no 

âmbito mundial. 

 Elaborar documento que recupere o histórico das articulações 

internacionais promovidas pelo CFESS sobre o Serviço Social 

no mundo, citando suas contribuições, limites e potencialidades, 

com vistas a instrumentalizar as direções dos CRESS para esse 

debate. 

 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS 



 





AÇÕES DO CRESS-MG 

EM 2015 



Dados Orientação e Fiscalização 

SEDE 

  Descrição N° 

1 
Número total de profissionais 

fiscalizados 
331 

2 Número total de municípios visitados  113 

3 Participação / Realização de Eventos 11 



Dados Orientação e Fiscalização 

MONTES CLAROS 

  Descrição N° 

1 
Número total de profissionais 

fiscalizados 
101 

2 Número total de municípios visitados  26 

3 Participação / Realização de Eventos 9 



Dados Orientação e Fiscalização 

JUIZ DE FORA 

  Descrição N° 

1 
Número total de profissionais 

fiscalizados 
81 

2 Número total de municípios visitados  14 

3 Participação / Realização de Eventos 2 



Dados Orientação e Fiscalização 

UBERLÂNDIA 

  Descrição N° 

1 
Número total de profissionais 

fiscalizados 
180 

2 Número total de municípios visitados  30 

3 Participação / Realização de Eventos 1 



Dados Orientação e Fiscalização 

Total 
  Descrição N° 

1 
Número total de profissionais 

fiscalizados 
693 

2 Número total de municípios visitados  183 

3 Participação / Realização de Eventos 23 



SEDE 

Descrição Quantidade 

TELEFONE  1.062 

EMAIL 982 

PRESENCIAL 85 

TOTAL 2.129 

JUIZ DE FORA 

Descrição Quantidade 

TELEFONE  131 

EMAIL 591 

PRESENCIAL 20 

TOTAL 472 

MONTES CLAROS 

Descrição Quantidade 

TELEFONE  112 

EMAIL 125 

PRESENCIAL 8 

TOTAL 245 

UBERLÂNDIA 

Descrição Quantidade 

TELEFONE  122 

EMAIL 301 

PRESENCIAL 99 

TOTAL 522 



 1.427; 39% 

1.999; 55% 

212; 6% 
Total 

TELEFONE

EMAIL

PRESENCIAL



Ações Jurídicas por editais de concurso 

público 

 Açucena 

 Bom Jardim de Minas 

 Estrela Dalva 

 Unaí 

 Buritizeiro 

 Caparaó 

 Curvelo 

 Estrela Dalva 

 Iturama 

 Pai Pedro 

 Patos de Minas 

 Porteirinha 

 Santo Antônio do 
Itambé 

 Serro 

 Três Pontas 

 Unaí 

TRT 3ª Região e Fundasus  



55 

COMISSÃO PORTARIA 
DIRETORES 

BH 
DIRETORES 
SECCIONAIS 

FUNCIONÁRIO A.S. BASE 

POL. PÚB. DEF. DIR E CONT. SOCIAL  064/14 5 4 

ÉTICA E DIREITOS HUMANOS 063/14 1     4 

DESENVOLVIMENTO URBANO 065/14 1     7 

SERVIÇOS SOCIAL E SAÚDE 066/14 2     10 

SERVIÇO SOCIAL E EDUCAÇÃO 067/14 2 3  5 

TRABALHO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL 

086/14 7 3 2 

COMAGO 062/14 2 3 2 

TOTAL - 21 13 3 26 

Comissões do CRESS-MG 

Comissões Políticas 



56 

COMISSÃO Atividades 

ÉTICA E DIREITOS HUMANOS 

Reuniões e Eventos: 
3- Reuniões Ordinárias da Comissão 
1-Reunião Ampliada sobre abolicionismo penal 
1-Roda de Conversa sobre diversidade Trans na rua e nas prisões. 
1-Reunião com Entidades que trabalham na defesa de direitos da  
população de Rua. Construção de documento. 
Organização e participação : 
Conferência Livre de Direitos Humanos.  
Lançamento do vídeo e relatório sobre violações de direitos em 
comunidades terapêuticas. 
Representações:Frente Mineira de Drogas e Direitos Humanos 
Fórum de Saúde Mental 
Frente Independente pela Verdade , Memória e Justiça. 
Conferência Nacional  sobre Diversidade Trans e Serviço Social em 
São Paulo. 

Comissões do CRESS-MG 

Comissões Políticas 
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COMISSÃO PORTARIA 
DIRETORES 

BH 
DIRETORES 
SECCIONAIS 

FUNCIONÁRIO A.S. BASE 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

Reuniões e Eventos 
7 Reuniões Ordinárias da Comissão 
Participação no Seminário de Habitação e desenvolvimento 
sustentável - HABITAR 
 
Organização e participação : 
Curso : A questão Urbana: 3 Módulos – 24h. Capacitação de 
lideranças do Movimento de Luta por Moradia 
 
Representações: 
Conselho Municipal de Habitação 
Candidatura ao Conselho Municipal de Política Urbana 

 

Comissões do CRESS-MG 

Comissões Políticas 



58 

COMISSÃO 

TRABALHO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL 

Reuniões 
4 Reuniões Ordinárias da Comissão 
 
Organização e participação : 
Encontros Regionais da ABEPSS – 2 Edições para 2015 
Formação Continuada - Minicursos: 
30/05 - Instrumentalidade do Serviço Social 

20/06 - Reflexões sobre o trabalho social com famílias 

04/07 - Avaliação das políticas e programas sociais - teoria e 

prática 

18/07 - Serviço Social e trabalho interdisciplinar 

08/08 - Trabalho com grupos em Serviço Social: dinâmica de 

grupo como estratégia para reflexão crítica 

19/09 - Mediação e Serviço Social 

19/09 - Serviço Social e Direitos Humanos: concepções 

contemporâneas 

Comissões do CRESS-MG 

Comissões Políticas 
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COMISSÃO 

SERVIÇOS SOCIAL E SAÚDE 

Reuniões e Eventos 
7 Reuniões Ordinárias da Comissão 
Reunião com assistentes sociais do judiciário para discussão das 
recomendações 5 e 6.  
Participação no Seminário Nacional da Frente contra a Privatização, 
ocorrida em São Paulo. 
Participação no Seminário  de Saúde do Trabalhador - UNESP Franca/SP. 
 
Organização / participação : 
Oficina em parceria com a ASSUSSAM, sobre saúde mental; 
I Encontro de Assistentes Sociais do Sistema Prisional  de Minas 

Gerias 
Representações: 
Conselho Estadual de Saúde 
Frente Nacional contra a privatização da saúde 
Fórum Estadual de defesa do SUS 
 Frente Municipal sobre Álcool e outras Drogas. 

 
 

Comissões do CRESS-MG 

Comissões Políticas 
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COMISSÃO PORTARIA 
DIRETORES 

BH 
DIRETORES 
SECCIONAIS 

FUNCIONÁRIO A.S. BASE 

SERVIÇO SOCIAL E EDUCAÇÃO 

 
4 Reuniões Ordinárias da Comissão 
 
Participação : 
Seminário Políticas e Diretrizes Educacionais no Brasil 
 

COMAGO 

 
3 Reuniões Ordinárias da Comissão 
 IV Encontro Estadual dos NAS 
 

ASSISTENCIA SOCIAL 

2 Reuniões Ordinárias da Comissão  
2 Reuniões para Formação do Fórum dos Trabalhadores do SUAS 
    Reuniões Ordinárias do FTSUAS 
 

Comissões do CRESS-MG 

Comissões Políticas 



Outras informações 
61 

Núcleos de Assistentes Sociais - NAS 

Repasse Financeiro aos  NAS - R$10.462,00 

 

 32 NAS ativos sendo: 

17 NAS Regional - Sede 

4 NAS Seccional Juiz de Fora 

5 NAS Seccional Uberlândia 

6 NAS Montes Claros 

  

NAS Vinculado no Primeiro semestre de 2015:  

NAS Minas Novas 
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 Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS 

 Conselho Municipal de Assistência Social de Belo Horizonte 

 Conselho Municipal de Habitação de Belo Horizonte 

 Conselho Municipal de Política Urbana de Belo Horizonte 

 

 

Representação em Conselhos de Políticas Públicas e 

outras frentes de luta 
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 Fórum  Mineiro contra a privatização da saúde e defesa do SUS 

 Frente Mineira sobre drogas e Direitos Humanos 

 Fórum Estadual dos Trabalhadores do SUAS 

 Frente  Independente pela Verdade Memória e Justiça 

 

Representação em Conselhos de Políticas Públicas e 

outras frentes de luta 



 Participação na Frente Nacional de Luta Contra a 

Privatização da Saúde 

 Participação na reunião de rearticulação do NAS 

de Bom Despacho  

 Nota no Site e no Facebook sobre histórico e 

estratégias sobre as 30 horas (CFESS) 



Participação na 8ª Semana de Direitos Humanos 

de Minas Gerais, promovida em BH, pelo 

governo estadual, teve em sua programação a 

oficina “Perspectivas e desafios do Depoimento 

sem Dano”. A atividade teve a presença da 

assistente social da Vara Cível da Infância e 

Juventude de Belo Horizonte (TJMG), Márcia 

Jacinto, que falou ao CRESS-MG sobre como 

anda essa discussão em Minas Gerais. 



Envio de materiais para a 

categoria 



 



CRESS-MG convoca categoria para apoiar PL do piso salarial 

“Assine a petição online pelo Projeto de Lei sobre o piso 

salarial de assistentes sociais” 

 

Mobilização urgente pelo VETA DILMA! “Medida Provisória 

que pretende abrir atividades de assistência à saúde ao 

capital estrangeiro. Decisão por veto ou sanção sai nesta 

terça, 21/01” 

 



 Textos do CRESS-MG agora podem ser acessados 

por tema 



CRESS-MG se posiciona contrário a 

recentes recomendações do MP 



Participação no Fórum Mineiro de Saúde 

Mental 







Conselheiros e assessores do CRESS-MG se reúnem 

para planejar ações dos próximos anos 











CRESS-MG participa de reunião com MP e reafirma 

posição contrária a Recomendações 5 e 6/2014 



Política de Saúde é debatida em evento 

em Viçosa 









Programação da Semana da Mulher 

em BH 



Assistentes sociais aprovados em concurso da PBH se 

reúnem para reivindicar nomeação Assistentes sociais 

aprovados no CONCURSO PÚBLICO EDITAL 02/2011 - 

ÁREA DA SAÚDE - Prefeitura de Belo Horizonte e que 

ainda não foram nomeados, se mobilizam e convocam 

reunião com o objetivo de buscar medidas legais e 

políticas cabíveis para nomeação em substituição aos 

contratos ainda vigentes. 

 













Diretoria se reúne com funcionários da 

Sede para incentivar sindicalização 



Curso de Yolanda Guerra em Governador 

Valadares 













Oficina da ABEPSS 







Concurso de poesia 



RESS-MG participa do 3º Fórum de Supervisão de 

Estágio em Serviço Social de Juiz de Fora e Região 



Ações políticas e formativas marcam o mês de 

maio da Seccional Juiz de Fora 





Seccional Uberlândia participa de evento da 

prefeitura pelo Dia do/a Assistente Social 







Apoio às manifestações de 29 de maio 

Caras/os assistentes sociais, 

Coloca-se em pauta no Brasil a necessidade de nos 
posicionarmos diante de uma conjuntura de profundos 
retrocessos nos direitos sociais. A ofensiva iniciada com as 
Medidas Provisórias nº 664 e 665 - publicadas pelo 
Governo Federal no Diário Oficial da União em 30 de 
dezembro de 2014 - e que culmina na aprovação do 
Projeto de Lei (PL) nº 4.330 (lei das terceirizações), 
revelam que na conjuntura atual devemos colocar no 
centro de preocupações as lutas dos movimentos sociais e 
de toda a classe trabalhadora. 

 



CRESS-MG Seccional de Juiz de Fora visita várias 

cidades do Norte de Minas,  Jequitinhonha e Mucuri 



CRESS-MG será representando no Conselho de 

Políticas Integradas Sobre Drogas de Juiz de Fora 



CRESS-MG convoca categoria para se mobilizar 

ativamente contra a redução da maioridade penal 



CRESS-MG apoia luta do Fórum dos 

Trabalhadores/as do Suas de Nova Lima 



Encontro Estadual de Núcleos de 

Assistentes Sociais 



Encontro Estadual de Assistentes Sociais 

do Sistema Prisional de Minas Gerais 









!@ encontros nas 12 mesorregiões 

12 Encontros nas 12 Mesorregiões de 

Minas Gerais 





Metas para 2016 

 Encontros Regionais de Assistentes Sociais 

 Fortalecimentos dos NAS 

 4º Simpósio Mineiro 

 Concurso Público para Agentes Fiscais e Administrativo 

 Implementação de nova Seccional no Sul de Minas 

 Fortalecimento do Projeto de Formação Continuada 

 Fortalecimento das Ações das Comissões 

 Fortalecimento da Fiscalização 

 Intensificar as lutas pelas 30 horas  



 


